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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO. APOSENTADOS E 
PENSIONISTAS. PARIDADE. FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO. 
CARÁTER GERAL. ENTENDIMENTO DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
1. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 
fundamento eminentemente constitucional, matéria insuscetível 
de ser examinada em sede de recurso especial. Precedentes.
2. "O Superior Tribunal de Justiça entende que, enquanto não se 
regulamentarem os critérios de avaliação do desempenho ou da 
atividade, as gratificações possuem caráter geral e deverão ser 
estendidas aos inativos e pensionistas, no mesmo patamar pago 
aos servidores da ativa." (REsp 1.458.768/PB, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 19/8/2014).
3. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela 
alínea c do permissivo constitucional, sendo certo que não foram 
atendidas as exigências dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Agravo interno não provido. 

 

  

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  
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Brasília, 31 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
Relator                 
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ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
   GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS023021 
   MARCELO LIPERT  - RS041818 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - DF018136 
   ELISA TORELLY  - RS076371 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Edison Pizzato, desafiando decisão que negou provimento ao 

recurso especial, sob os seguintes argumentos: (I) o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à 

luz de fundamento eminentemente constitucional; (II) o Superior Tribunal de Justiça entende 

que, enquanto não se regulamentarem os critérios de avaliação do desempenho ou da atividade, 

as gratificações possuem caráter geral e deverão ser estendidas aos inativos e pensionistas, no 

mesmo patamar pago aos servidores da ativa; e (III) não caracterização do dissídio 

jurisprudencial.

O agravante, em suas razões, sustenta que, "mesmo que essa colenda Corte 

tenha como função precípua julgar, em última instância, questões que envolvam a aplicação e 

a interpretação de legislação federal, nada impede que exerça também o controle difuso de 

constitucionalidade da referida norma, como se requer, como se pode verificar da própria 

definição de controle difuso (...)." (fl. 750)

Aduz que "o precedente transcrito na r. decisão ora agravada não se coaduna 

com a discussão trazida no recurso especial que se centra na garantia da irredutibilidade 

trazida na Lei n. 8.112/90. Assim, ainda que definidos critérios, não se pode reduzir o valor 

percebido a título de GDAFAZ, sob pena de violação ao mencionado artigo 41, § 3º, da Lei 

n.º 8.112/90. Por fim, uma vez superados os óbices aludidos, mister se faz a análise do 

cabimento do apelo também por divergência jurisprudencial." (fl. 752)

As razões do recurso não foram impugnadas.
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É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO. APOSENTADOS E PENSIONISTAS. 
PARIDADE. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO. CARÁTER GERAL. 
ENTENDIMENTO DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO.
1. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamento 
eminentemente constitucional, matéria insuscetível de ser examinada 
em sede de recurso especial. Precedentes.
2. "O Superior Tribunal de Justiça entende que, enquanto não se 
regulamentarem os critérios de avaliação do desempenho ou da 
atividade, as gratificações possuem caráter geral e deverão ser 
estendidas aos inativos e pensionistas, no mesmo patamar pago aos 
servidores da ativa." (REsp 1.458.768/PB, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 19/8/2014).
3. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea 
c do permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as 
exigências dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ.
4. Agravo interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, pois a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir o embasamento adotado pela decisão recorrida.

Como asseverado, colhe-se do acórdão a seguinte fundamentação, in verbis (fls. 

526/528):

No mérito, o plenário do STF (RE 476.279-0) já decidiu que as 
gratificações 'pro labore faciendo', enquanto não regulamentadas e 
instituídas as avaliações de desempenho dos servidores da ativa, 
revelam natureza de gratificação de caráter geral, devendo ser pagas 
aos aposentados e pensionistas nos mesmos parâmetros que são pagas 
aos servidores ativos. Tal orientação norteou a edição da Súmula 
Vinculante nº 20, que, embora referente à GDATA, pode ser estendida 
a todas as demais gratificações de desempenho instituídas nas mesmas 
condições.
Da análise da legislação de regência, não resta dúvida de que a 
GDAMP e a GDAPMP têm natureza pro labore faciendo, uma vez 
que são calculadas com base num sistema de pontos, fundado em 
avaliação de desempenho institucional e coletivo.
Entretanto, enquanto não editada a norma regulamentadora da 
avaliação de desempenho, a gratificação não tem, ainda, esta 
natureza, constituindo na prática um verdadeiro reajuste 
remuneratório, em face do seu caráter de generalidade. É que a lei 
não estabeleceu uma situação peculiar ou requisito específico para a 
percepção da gratificação, atribuindo-a de forma linear a todo 
servidor que exerça as funções próprias do cargo.
(...)
Portanto, deve ser mantida a sentença, fazendo a autora jus ao 
recebimento da GDAMP no valor correspondente a 60 pontos durante 
o período de 25/07/2007 até setembro/2008, quando foi substituída 
pela GDAMP.
A Gratificação de Desempenho de Atividade de Perícia Médica 
Previdenciária - GDAPMP foi instituída pela MP nº 441/2008, de 29 
de agosto de 2008, convertida na Lei nº 11.907/09.
Portanto, considerando que a GDAPMP ainda não foi 
regulamentada, correta a sentença que concluiu ser devida a 
percepção da referida gratificação no patamar de 80 pontos, a partir 
da edição da Medida Provisória nº 441/08, até a data em que for 
regulamentada pelo Poder Executivo.
Saliento, ainda, que a efetiva implantação da avaliação de 
desempenho dos servidores, e o consequente fim da paridade no 
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pagamento da GDAPMP aos inativos, não importa ofensa à 
irredutibilidade de vencimentos, pois, como dito, a partir de então a 
gratificação passa a ser devida em razão do desempenho dos 
servidores ativos, perdendo seu caráter de generalidade.

Assim, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de 

fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada em sede de 

recurso especial.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 
741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/1973. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. EXAME EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES.
1. No que pertine a aplicação ao caso do art. 741, parágrafo único, do 
CPC/1973, a controvérsia foi dirimida com fundamento constitucional, 
de modo que o recurso especial se apresenta inviável, sob pena de se 
usurpar a competência reservada pela Constituição ao Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1733421/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 
01/07/2020)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO. GDASS. 
EXTENSÃO PARITÁRIA A INATIVOS. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL: PRINCÍPIO DA ISONOMIA. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.
1. O Colegiado de origem declarou: "Por conseguinte, a eventual 
proporcionalidade dos proventos de aposentadoria da parte exequente 
não reflete no pagamento das gratificações em discussão, uma vez que 
a Constituição Federal e a lei instituidora da vantagem não autorizam 
distinção alguma entre os servidores aposentados com proventos 
integrais e proporcionais" (fl. 71, e-STJ).
2. Vê-se, portanto, que a decisão atacada tem cerne meritório em 
matéria de cunho eminentemente constitucional, com base no princípio 
da isonomia, sobretudo quando o próprio recorrente lança mão de 
jurisprudência do STF e de interpretação do art. 40, §1º, da Carta 
Magna para lastrear suas razões.
3. Logo, compete ao STF eventual reforma do acórdão recorrido, sob 
pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição 
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Federal.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1804873/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 17/06/2019)

Além disso, "o Superior Tribunal de Justiça entende que, enquanto não se 

regulamentarem os critérios de avaliação do desempenho ou da atividade, as gratificações 

possuem caráter geral e deverão ser estendidas aos inativos e pensionistas, no mesmo 

patamar pago aos servidores da ativa" (REsp 1.458.768/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

DJe 19/08/2014).

Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. GDARA. SERVIDOR 
PÚBLICO INATIVO. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO. CARÁTER GERAL DA GRATIFICAÇÃO. 
EQUIPARAÇÃO AOS ATIVOS. CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE 
DE INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS.
1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de servidores públicos 
federais inativos vinculados ao INCRA perceberem a Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Reforma Agrária (GDARA) de forma 
similar aos servidores ativos do mesmo órgão.
2. Esta Corte Superior entende que, enquanto não se regulamentar os 
critérios de avaliação do desempenho ou da atividade, as gratificações 
possuem caráter geral e deverão ser estendidas aos inativos e 
pensionistas, no mesmo patamar pago aos servidores da ativa. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.080.24/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, 
Sexta Turma, julgado em 5/10/2010, DJe 6/12/2010; AgRg no Ag 
1.302.792/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 14/9/2010, DJe 27/9/2010; AgRg no REsp 1.009.842/RN, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 3/9/2009, DJe 
13/10/2009; e AgRg no REsp 1.103.102/RN, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 23/4/2009, DJe 8/6/2009.
3. A alegação da superveniência da Portaria MDA 37, de 29 de junho 
de 2011, que teria implementado avaliação de desempenho dos 
servidores ativos, representa inovação recursal, o que é vedado no 
âmbito do agravo regimental.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.313.875/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 
02/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE REFORMA AGRÁRIA - 
GDARA. PERCEPÇÃO PELOS INATIVOS NO PERCENTUAL DE 
60 PONTOS. PRECEDENTE.AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO.
1. Conforme orientação firmada pela Colenda Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, enquanto não implementada a avaliação 
de desempenho, o servidor inativo tem direito à percepção da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma Agrária - 
GDARA, instituída pela Medida Provisória n. 216/2004, e 
posteriormente convertida na Lei n. 11.090/2005, no percentual de 60 
(sessenta) pontos, por ser este o patamar reservado aos ativos não 
avaliados.
2. Insta salientar que não há como se apreciar, nesse momento 
processual, a alegação de limitação da percepção da gratificação 
pelos inativos ao advento de sua regulamentação pela Portaria MDA 
n. 37/2001. Isso porque a petição de agravo em recurso especial foi 
interposta quando já em vigor o referido ato, todavia a agravante 
absteve-se de fazer qualquer menção a seu respeito. Ora, o agravo 
regimental não é sede de análise de questão não suscitada no recurso 
especial, ante a preclusão consumativa.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 249.366/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 
26/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. GDARA. SERVIDOR 
PÚBLICO INATIVO. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO. CARÁTER GERAL DA GRATIFICAÇÃO. 
EQUIPARAÇÃO AOS ATIVOS. CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE 
DE INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS.
1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de servidores públicos 
federais inativos vinculados ao Incra perceberem a Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Reforma Agrária (GDARA) de forma 
similar aos servidores ativos do mesmo órgão.
2. Esta Corte Superior entende que, enquanto não regulamentados os 
critérios de avaliação do desempenho ou da atividade, as gratificações 
possuem caráter geral e deverão ser estendidas aos inativos e 
pensionistas no mesmo patamar pago aos servidores da ativa. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.080.24/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, 
Sexta Turma, julgado em 5/10/2010, DJe 6/12/2010; AgRg no Ag 
1.302.792/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 14/9/2010, DJe 27/9/2010; AgRg no REsp 1.009.842/RN, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 3/9/2009, DJe 
13/10/2009; e AgRg no REsp 1.103.102/RN, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 23/4/2009, DJe 8/6/2009.
3. A apresentação de novos fundamentos para reforçar a tese trazida 
no recurso especial representa inovação - vedada no âmbito do 
agravo regimental.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.314.529/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 
14/08/2012)

Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências dos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDISON PIZZATO
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS - DF005939

GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021
MARCELO LIPERT - RS041818
ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF018136
ELISA TORELLY - RS076371

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 31 de agosto de 2020
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